
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.126 - RN (2014/0308877-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : FRANCISCO LUIZ DA SILVA 
ADVOGADOS : ERIVELTON TAVARES DA SILVA E OUTRO(S)
  JORGE GADELHA DE OLIVEIRA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. HORAS 
EXTRAS. INCORPORAÇÃO. REVISÃO. DECADÊNCIA. ART. 54 
DA LEI N. 9.784/99. OCORRÊNCIA. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. 

1. O STJ firmou entendimento no sentido de que mesmo 
os atos administrativos praticados anteriormente ao advento da Lei 
Federal n. 9.784, de 1º/2/19999, estão sujeitos ao prazo decadencial 
quinquenal contado da sua entrada em vigor. 

2. Em casos análogos ao presente, a Primeira e a Segunda 
Turmas desta Corte têm decidido que a possibilidade de revisão da base 
de cálculos das horas extras incorporadas está fulminada pela decadência, 
de que trata o art. 54 da Lei n. 9.784/99. Precedentes.

3. Não cabe a esta Corte, em recurso especial, mesmo 
com a finalidade de prequestionamento, a apreciação de violação de 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
STF. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.126 - RN (2014/0308877-9)
  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : FRANCISCO LUIZ DA SILVA 
ADVOGADOS : ERIVELTON TAVARES DA SILVA E OUTRO(S)
  JORGE GADELHA DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE – UFRN contra decisão monocrática de 
minha relatoria que apreciou recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fls. 133/134, e-STJ): 

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. 
HORAS EXTRAS. INCORPORAÇÃO. DECISÃO JUDICIAL 
TRANSITADA EM JULGADO. MODIFICAÇÃO DA FORMA DE 
PAGAMENTO APÓS DECORRIDOS MAIS DE UMA DÉCADA. 
DECADÊNCIA. ART. 54 DA LEI N.º 9.784/99. ACÓRDÃO DO TCU 
2161/2005.1. Trata-se de apelação e remessa obrigatória tida por 
interposta de sentença que julgou procedente o pedido "para anular 
o ato administrativo que determinou a mudança no modo de cálculo 
das horas extras incorporadas à remuneração do autor, tendo em 
vista a configuração da decadência, determinando, por conseguinte, 
o restabelecimento do seu pagamento com base na forma de cálculo 
anteriormente utilizada, restituindo ao demandante os valores 
descontados de seus contracheques".2. O autor passou a incorporar 
a verba referente a horas extras por força de decisão judicial 
transitada em julgado no final da década de 80, em sede de 
Reclamação Trabalhista, e a Administração Pública permaneceu 
pagando a aludida verba até 2008, quando, então, em decorrência de 
decisão do Tribunal de Contas da União, no acórdão 2161/2005, 
procedeu à modificação dos critérios de cálculo, transformando-a em 
VPNI.3. Anteriormente à edição da Lei nº 9784/99, a faculdade 
conferida à Administração de rever seus próprios atos, quando 
eivados de ilegalidade, poderia ser exercida a qualquer tempo, 
conforme orientação traçada pela Súmula nº 473 do e. STF. Após a 
edição da Lei nº 9784/99, o direito de revisão de atos eivados de 
nulidade por iniciativa da Administração passou a se submeter ao 
prazo decadencial de 5 (cinco) anos, exceto na hipótese de má-fé do 
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administrado, conforme estatuído no art. 54.4. Consoante 
entendimento jurisprudencial capitaneado pelo e. Superior Tribunal 
de Justiça, o "termo a quo" para anulação de atos praticados 
anteriormente à edição da citada lei, com a incidência do prazo 
decadencial em tela, só poderá ser contado a partir da sua entrada 
em vigor, que ocorreu em 01 de fevereiro de 1999, data de sua 
publicação.5. A universidade ré, ao incorporar as horas extras nos 
contracheques do postulante, em atenção à decisão judicial 
transitada em julgado, praticou ato único de efeitos concretos e 
permanentes, contando-se, a partir desse momento, o prazo 
decadencial para a Administração rever seu ato. Esse o exato teor 
do art. 54, da Lei 9784/99 que, sem seu § 1º, especificou que, "no 
caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência 
contar-se-á da percepção do primeiro pagamento". Portanto, o 
pagamento das horas extras se renova mês a mês, mas o lapso 
decadencial, neste caso, terá como "dies a quo" a data do primeiro 
pagamento.6. Considerando que a alteração do pagamento da 
rubrica horas extras ao autor ocorreu apenas em 2008, em 
decorrência do acórdão TCU 2161/2005, e que as Reclamações 
Trabalhistas que originaram a decisão judicial de implantação das 
horas extras findaram no final da década de 80, há que se decretar a 
decadência do direito de a Administração rever esse ato concessivo, 
eis que não caracterizada a má-fé do servidor/postulante. Sobre o 
tema, esse c. TRF, por intermédio do seu órgão Plenário, já teve 
oportunidade de se pronunciar no julgamento do EINFAC nº 
495625-RN. Precedentes do c. STJ e deste e. Tribunal.7. Há que se 
restabelecer o pagamento das "horas extras incorporadas" da forma 
como vinham sendo pagas antes da decisão administrativa que 
determinou a reformulação dos cálculos com base no acórdão TCU 
nº 2161/2005, pagando-se ao autor as diferenças salariais referentes 
aos meses em que houve redução por força do ato administrativo 
vergastado.Apelação e remessa obrigatória improvidas."

A decisão ora recorrida não conheceu do recurso especial da agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 189, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
HORAS EXTRAS. INCORPORAÇÃO. REVISÃO. DECADÊNCIA. 
ART. 54 DA LEI 9.784/99. OCORRÊNCIA. DECISÃO RECORRIDA 
CONSOANTE JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

A agravante alega, em síntese, que o entendimento dessa Turma de 
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considerar o ato de implantação de vantagem salarial como ato único e de efeitos 
concretos e permanentes sem ressalvar que não há direito adquirido em face da 
implantação de nova estrutura remuneratória, fere frontalmente os seguintes dispositivos 
constitucionais: arts. 5º, caput e inciso XXXVI, e 37, incisos X e XIV.

Pugna, por fim, pelo prequestionamento de dispositivos da Constituição 
Federal.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.126 - RN (2014/0308877-9)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. HORAS 
EXTRAS. INCORPORAÇÃO. REVISÃO. DECADÊNCIA. ART. 54 
DA LEI N. 9.784/99. OCORRÊNCIA. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. 

1. O STJ firmou entendimento no sentido de que mesmo 
os atos administrativos praticados anteriormente ao advento da Lei 
Federal n. 9.784, de 1º/2/19999, estão sujeitos ao prazo decadencial 
quinquenal contado da sua entrada em vigor. 

2. Em casos análogos ao presente, a Primeira e a Segunda 
Turmas desta Corte têm decidido que a possibilidade de revisão da base 
de cálculos das horas extras incorporadas está fulminada pela decadência, 
de que trata o art. 54 da Lei n. 9.784/99. Precedentes.

3. Não cabe a esta Corte, em recurso especial, mesmo 
com a finalidade de prequestionamento, a apreciação de violação de 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
STF. 

Agravo regimental improvido.

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Razão não assiste à agravante.

O STJ firmou entendimento no sentido de que mesmo os atos 
administrativos praticados anteriormente ao advento da Lei Federal n. 9.784, de 
1º/2/1999, estão sujeitos ao prazo decadencial quinquenal contado da sua entrada em 
vigor. 

Em casos análogos ao presente, as Primeira e Segunda Turmas desta 
Corte têm decidido que a possibilidade de revisão da base de cálculos das horas extras 
incorporadas está fulminada pela decadência, de que trata o art. 54 da Lei n. 9.784/99.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORES 
PÚBLICOS. HORAS EXTRAS INCORPORADAS EM RAZÃO DE 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. DECISÃO DO TCU. 
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ALTERAÇÃO DOS PARÂMETROS DE CÁLCULO. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF.

1. Na hipótese em exame, o entendimento do Tribunal de 
origem está em consonância com a orientação do STJ de que a 
alteração na forma de cálculo das horas extras consiste em ato 
comissivo, único e de efeitos permanentes, não havendo falar em 
relação de trato sucessivo.

2. O STJ já decidiu que incide o prazo decadencial de 5 (cinco) 
anos, conforme dispõe o art. 54 da Lei 9.784/1999, ainda que a 
discussão se refira aos critérios de atualização de horas extras 
incorporadas.

3. O conhecimento do Recurso Especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao 
qual foi atribuída interpretação divergente, diante da incidência, por 
analogia, da Súmula 284 do STF.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 514.945/RN, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/8/2014, DJe 
25/9/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
MODIFICAÇÃO DO CÁLCULO DE HORAS- EXTRAS. REVISÃO. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA CONFIGURADA. TERMO A 
QUO. VIGÊNCIA DA LEI 9.784/99. PRECEDENTES DO STJ. 
INAPLICABILIDADE AOS ATOS EMANADOS DO TCU. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. É firme o entendimento nesta Corte no sentido de que, caso o 
ato administrativo, acoimado de ilegalidade, tenha sido praticado 
antes da promulgação da Lei 9.784/99, a Administração tem o prazo 
de cincos anos, a contar da vigência da aludida norma, para 
anulá-lo.

Se o ato tido por ilegal tiver sido executado após a edição da 
mencionada Lei, o prazo quinquenal da Administração contar-se-á 
da sua prática, sob pena de decadência.

II. Na hipótese dos autos, as horas-extras dos servidores eram 
atualizadas com base na aplicação contínua e automática de 
percentuais incidentes sobre todas as parcelas remuneratórias, por 
força de decisão judicial transitada em julgado, em data anterior à 
publicação da Lei 9.784/99, e o ato administrativo do Tribunal de 
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Contas da União, que determinou que o pagamento das horas-extras 
fosse feito em valores nominais, decorre do Acórdão TCU 
2.161/2005, ou seja, após o decurso do prazo decadencial de cinco 
anos, contados da entrada em vigor da mencionada norma. Assim, é 
inequívoca a consumação da decadência. Precedentes do STJ: AgRg 
no REsp 1301497/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 12/06/2013; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1.285.268/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2013; AgRg no REsp 
1.268.266/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 25/06/2013; AgRg no REsp 1.405.783/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 04/12/2013; AgRg no REsp 1.321.448/RN, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
09/10/2012.

III. A tese da recorrente, inaugurada nas razões do Recurso 
Especial, de que "o acórdão recorrido contrariou o art. 54 da Lei nº 
9.784/99, na medida em que tal dispositivo não deve ser aplicado às 
ações do Tribunal de Contas da União, que exerce o controle 
externo da Administração Pública Federal (...) que os atos de 
concessão de aposentadoria e pensões são atos complexos e estão 
sujeitos à confirmação do TCU (...)"; que "esta norma legal não se 
aplica aos órgãos de Controle Externo do TCU, mas tão somente à 
própria Administração que praticou o ato, conforme interpretação 
dos arts. 53 e 54 da referida lei", e, ainda, que "as decisões 
proferidas pelo Tribunal de Contas dizem respeito à regularidade 
intrínseca do ato e se for constatada alguma irregularidade, como é 
o caso dos presente autos, não pode o erário permanecer suportando 
esse ônus", constituiu indevida inovação recursal, haja vista que a 
UFRN, na Instância ordinária, valeu-se de linha de argumentação 
diversa: relação continuada, de trato sucessivo, em que cada novo 
pagamento possibilita a reabertura de um novo prazo decadencial. 
Logo, inviável sua apreciação, nesta Corte, ante a falta de 
prequestionamento, pelo Tribunal de origem, atraindo o óbice da 
Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada").

IV. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.331.684/RN, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/6/2014, DJe 
24/6/2014.)

"PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. HORAS EXTRAS INCORPORADAS. DECADÊNCIA. 
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INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. OMISSÃO NO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
4. Ademais, a decisão agravada está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, o 
termo a quo da decadência é a data da entrada em vigor da Lei n. 
9.784/99, quando o ato tido por ilegal - pagamento de horas extras 
incorporadas com base em percentuais parametrizados - foi 
praticado antes da entrada em vigor daquele normativo (no caso, em 
1991).

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.311.155/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 7/11/2013, DJe 27/11/2013.)

"ADMINISTRATIVO. HORAS EXTRAS INCORPORADAS. 
ATOS COMISSIVOS, ÚNICOS E DE EFEITOS PERMANENTES. 
LEI 9.784/1999. DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. O Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de 
que mesmo os atos administrativos praticados anteriormente ao 
advento da Lei Federal 9.784, de 1.2.99, estão sujeitos ao prazo 
decadencial quinquenal contado da sua entrada em vigor. A partir de 
sua vigência, o prazo decadencial para a Administração rever seus 
atos é de cinco anos, nos termos do artigo 54.

2. In casu, as horas extras da servidora eram atualizadas com 
base na aplicação contínua e automática de percentuais incidentes 
sobre todas as parcelas salariais dos servidores por força de decisão 
transitada em julgado em data anterior à da Lei 9.784/1999, e o ato 
administrativo do TCU, que determinou que o pagamento das horas 
extras fosse feito em valores nominais, decorre do Acórdão 
2.161/2005, ou seja, após o decurso do prazo decadencial de cinco 
anos contados da entrada em vigor da mencionada norma. Assim, é 
inequívoca a consumação da decadência.

3. Recurso Especial provido."
(REsp 1.270.474/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 18/10/2012, DJe 5/11/2012.)

"ADMINISTRATIVO. HORAS EXTRAS INCORPORADAS. 
ATOS COMISSIVOS, ÚNICOS E DE EFEITOS PERMANENTES. 
LEI 9.784/1999.  DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. O Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de 
que, mesmo os atos administrativos praticados anteriormente ao 
advento da Lei Federal 9.784, de 1º.2.1999, estão sujeitos ao prazo 
decadencial quinquenal contado da sua entrada em vigor. A partir de 
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sua vigência, o prazo decadencial para a Administração rever seus 
atos é de cinco anos, nos termos de seu art. 54.

2. In casu, as horas extras dos servidores eram atualizadas com 
base na aplicação contínua e automática de percentuais incidentes 
sobre todas as  parcelas salariais por força de decisão transitada em 
julgado em data anterior à da Lei 9.784/1999, e o ato administrativo 
do TCU, que determinou fosse o pagamento das horas extras feito 
em valores nominais, decorre do Acórdão 2.161/2005, ou seja, após 
o decurso do prazo decadencial de cinco anos contados da data em 
que passou a vigorar a mencionada norma. Assim, é inequívoca a 
consumação da decadência.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 224.699/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 18/10/2012, DJe 5/11/2012.)

A Primeira Turma desta Corte também vem decidindo pela ocorrência da 
decadência, consoante os seguintes arestos:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. HORAS EXTRAS 
INCORPORADAS. DECADÊNCIA.

Os atos administrativos praticados antes do advento da Lei 
Federal nº 9.784, de 1º.2.1999, estão sujeitos ao prazo decadencial 
quinquenal, contado da sua entrada em vigor.

O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que a possibilidade 
de revisão da base de cálculo das horas extras incorporadas está 
fulminada pela decadência, de que trata o art. 54 da Lei nº 9.784, de 
1999.

Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.320.153/RN, Rel. Ministro ARI 

PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 
3/6/2014.)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. HORAS EXTRAS 
INCORPORADAS. DECADÊNCIA. 

Os atos administrativos praticados antes do advento da Lei 
Federal nº 9.784, de 1º.2.1999, estão sujeitos ao prazo decadencial 
quinquenal, contado da sua entrada em vigor.

O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que a possibilidade 
de revisão da base de cálculo das horas extras incorporadas está 
fulminada pela decadência, de que trata o art. 54 da Lei nº 9.784, de 
1999.

Recurso especial provido."
(REsp 1.374.458/RN, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/9/2013, DJe 17/9/2013.)
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"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DE PARCELA 
INCORPORADA POR DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
DECADÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o entendimento firmado pela Corte Especial, 
caso o ato acoimado de ilegalidade tenha sido praticado antes da 
promulgação da Lei 9.784/99, a Administração tem o prazo de cinco 
anos para anulá-lo, a contar da vigência dessa lei; se praticado em 
momento posterior, o prazo quinquenal da Administração terá início 
a partir da sua prática, sob pena de decadência, nos termos do art. 
54 da Lei 9.784/99. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 445.100/RS, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, Terceira Seção, DJ 4/6/07.

2. O cálculo das horas extras incorporadas aos vencimentos da 
autora com base na aplicação contínua e automática de percentuais 
parametrizados foi implantado na época do cumprimento da decisão 
proferida nos autos do Mandado de Segurança Coletivo nº 
97.0012053-8, o que ocorrera em data anterior à promulgação da 
Lei 9.784/99.

4. O marco inicial para decadência administrativa inicia-se com 
a vigência da Lei 9.784/99. Logo, tendo em vista que o  processo 
revisional data de agosto de 2008, quando já ultrapassados mais de 
5 (cinco) anos do início da vigência da Lei 9.784/99, é de rigor o 
reconhecimento da decadência administrativa 5. Agravo regimental 
não provido."

(AgRg no REsp 1.321.448/RN, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, julgado em 2/10/2012, DJe 9/10/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
MODIFICAÇÃO DO CÁLCULO DE HORAS EXTRAS. REVISÃO. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA CONFIGURADA. ART. 54 DA 
LEI N. 9.784/99. TERMO A QUO. VIGÊNCIA DA LEI.

1. Consolidou-se nesta Corte o entendimento de que o prazo 
decadencial previsto no artigo 54 da Lei 9.784/99, quanto aos atos 
administrativos anteriores à sua promulgação, inicia-se a partir da 
data de sua entrada em vigor, ou seja, na data de sua publicação, em 
1/2/99. Precedentes: AgRg no REsp 1.314.843/RN, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 15/6/12; AgRg no REsp 
1.257.473/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
23/3/12; AgRg no REsp 1.166.120/SC, Rel. Min.Laurita Vaz, DJe 
16/8/11; AgRg no Ag. 1.116.887/RJ, Rel. Min. Maria Tereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 15/8/11; AgRg no Ag 1.342.657/RS, Rel. 
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Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 18/04/11; AgRg no Ag 
1.297.588/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
1/7/10.

2. No caso em análise, a Administração já procedia ao 
pagamento das horas extras normalmente corrigidas desde, no 
mínimo, outubro de 1997, de modo que o prazo decadencial somente 
teve início em 1/2/99 (entrada em vigor da Lei 9.784/99), 
encerrando-se em 1/2/04. Assim, iniciado o procedimento 
administrativo e prolatado o Acórdão do TCU em 2005, deve-se 
reconhecer a ocorrência da decadência.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.270.252/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 5/9/2012.)

Por fim, quanto à alegação de contrariedade ao art. 5º caput e inciso 
XXXVI (direito adquirido), e 37, incisos X e XIV (fixação de vencimentos dos 
servidores pelo poder executivo), ambos da Constituição, esclareço que não cabe ao 
STJ, em recurso especial, mesmo com a finalidade de prequestionamento, a apreciação 
de violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
STF.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL POR 
ESTA CORTE SUPERIOR. NÃO-CABIMENTO. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DA SÚMULA N. 280 DO STF. ALÍNEA "C" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NECESSIDADE DE COTEJO 
ANALÍTICO ENTRE PARADIGMAS E DECISÃO IMPUGNADA.

1. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 
constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo 
tal dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se 
pode conhecer da dita ofensa ao art. 5º da  Constituição da 
República vigente.

2. Aplica-se a Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal (por 
analogia) quando a parte pretende que se aprecie a controvérsia à 
luz de direito local - como ocorre no caso, em que se alega violação 
ao art. 5º, parágrafo único, I e II, da Lei Estadual n. 13.241/07 e à 
Lei Complementar Estadual n. 137/08.

3. O recurso não merece passagem também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, pois a simples transcrição de trechos de 
votos e de ementas considerados paradigmas não é suficiente para 

Documento: 1382269 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2015 Página  11 de 4



 
 

 

dar cumprimento ao que exigem os arts. 541 do CPC e 255 do 
RISTJ.

4. "Constitui erro grosseiro a interposição de Recurso Especial 
em vez de Recurso Extraordinário, sendo inaplicável o invocado 
princípio da fungibilidade recursal" (v.g.: AgRg no AREsp 
373.792/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 04/08/2014).

5. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 571.026/PE, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 28/10/2014.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA, AJUIZADA EM FACE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE DOURADOS, JULGADA IMPROCEDENTE. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. 
DESNECESSIDADE. ART. 130 DO CPC. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CONFIGURADO. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. ART. 131 DO CPC. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRETENSÃO DE 
APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O art. 131 do CPC consagra o princípio do livre 
convencimento motivado, segundo o qual o juiz é livre para apreciar 
as provas produzidas, bem como a necessidade de produção das que 
forem requeridas pelas partes, indeferindo, fundamentadamente, na 
forma do art. 130 do CPC, as que reputar inúteis ou protelatórias.

II. Não há falar em cerceamento de defesa quando o julgador, 
motivadamente, em face do art. 130 do CPC, considera 
desnecessária a produção de prova, mediante a existência, nos autos, 
de elementos suficientes para a formação de seu convencimento.

III. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 
produzido nos autos, entendeu que a prova testemunhal requerida 
revela-se inútil para a solução da lide, na medida em que exigem 
prova documental as alegadas contratação administrativa e 
autorização expressa do Município para a subcontratação parcial do 
contrato. Nesse contexto, a inversão do julgado exigiria, 
inequivocamente, incursão na seara fático-probatória dos autos, 
inviável, na via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ. 
Precedentes do STJ (AgRg no REsp 1.450.411/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
24/09/2014; AgRg no REsp 1.442.222/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/05/2014; 
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AgRg no AREsp 444.634/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/02/2014).

IV. Não cabe ao STJ apreciar, na via especial, a alegada 
violação a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. Precedente (STJ, AgRg no AREsp 
510.363/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 15/08/2014).

V. Agravo Regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 537.016/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 16/10/2014, DJe 31/10/2014.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido fundamentos aptos a 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0308877-9 REsp 1.499.126 / RN

Número Origem: 00041297220124058400

PAUTA: 10/02/2015 JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : FRANCISCO LUIZ DA SILVA
ADVOGADOS : ERIVELTON TAVARES DA SILVA E OUTRO(S)

JORGE GADELHA DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Horas Extras

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : FRANCISCO LUIZ DA SILVA
ADVOGADOS : ERIVELTON TAVARES DA SILVA E OUTRO(S)

JORGE GADELHA DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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